RESOLUCAO-GP N° 97, DE 11 DE OUTUBRO DE 2022.

Cddigo de validagado: D9482595A0
RESOL-GP - 972022

Cria a Ouvidoria da Mulher no ambito da Coordenadoria Estadual da Mulher em
Situacdo de Violéncia Domeéstica e Familiar do Tribunal de Justica do Estado do
Maranhao.

O ORGAO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO MARANHAO, no uso de suas atribuices,

CONSIDERANDO que a Convencgdo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher (“Convencdo de
Belém do Para”), promulgada pelo Decreto no 1.973/96, determina aos Estados Partes que estabelecam “procedimentos juridicos
justos e eficazes para a mulher sujeitada a violéncia, inclusive, entre outros, medidas de protec¢éo, juizo oportuno e efetivo acesso a
tais processos” (art. 7°, “f");

CONSIDERANDO que ¢é dever do Estado criar mecanismos para coibir a violéncia doméstica (art. 226, § 8°, CF);

CONSIDERANDO que a Resolugdo CNJ n° 254/2018, que institui a Politica Judiciaria Nacional de Enfrentamento a Violéncia
contra as Mulheres pelo Poder Judiciario, objetiva, dentre outros, favorecer o aprimoramento da prestacao jurisdicional em casos
de violéncia domeéstica e familiar (art. 2°, 1X), bem como determina ser atribuicdo das Coordenadorias Estaduais da Mulher em
Situacéo de Violéncia Doméstica e Familiar, dentre outras, recepcionar dados, sugestfes e reclamacdes referentes aos servigos
de atendimento a mulher em situagao de violéncia, promovendo encaminhamentos e divulgagao pertinentes (art. 4°, VI);

CONSIDERANDO a Resolucéo n° 351, de 28 de outubro de 2020, do Conselho Nacional de Justica (CNJ), que instituiu a Politica
de Prevencd@o e Combate do Assédio Moral, do Assédio Sexual e de Todas as Formas de Discriminagéo, a fim de promover o
trabalho digno, saudavel, seguro e sustentavel, no &mbito do Poder Judiciario;

CONSIDERANDO a Resolugdo n° 432, de 27 de outubro de 2021, que dispde sobre as atribuicdes, a organizacdo e o
funcionamento das ouvidorias dos tribunais, da Ouvidoria Nacional de Justica e da outras providéncias;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Justi¢a instituiu, por meio da Portaria n° 33/2022, a Ouvidoria Nacional da Mulher,
disponibilizando canal especifico ao recebimento de manifestacdes pertinentes a defesa dos direitos da mulher;

CONSIDERANDO a necessidade de se instituir, no ambito da Coordenadoria Estadual da Mulher em Situacdo de Violéncia
Domeéstica e Familiar, a Ouvidoria Estadual da Mulher como canal para a prestacdo de atendimento especializado as mulheres em
situagao de violéncia;

RESOLVE:

Art. 1° Criar a Ouvidoria da Mulher no ambito da Coordenadoria Estadual da Mulher em Situagdo de Violéncia Doméstica e
Familiar do Tribunal de Justica do Estado do Maranh&o.

Art. 2° S&0 objetivos da Ouvidoria da Mulher:

| - estabelecer um canal especializado para recebimento das demandas relacionadas as violéncias contra a mulher, visando
personalizar o atendimento e tratamento desses casos, permitindo encaminhamento mais célere e efetivo aos respectivos 6rgaos
competentes;

Il - proporcionar uma oitiva especializada das mulheres vitimadas pela violéncia de género e ao Poder Judiciario colaborar para o
fortalecimento institucional das ac¢des preventivas e educativas relacionadas a esta tematica;

lll - viabilizar, por meio dessa escuta, 0 aprimoramento dos servi¢os institucionais especializados na tematica da violéncia
doméstica e familiar baseada no género no ambito do Poder Judiciario do Estado do Maranhdao;

IV - manter a transparéncia dos procedimentos administrativos vinculados a essa matéria.

Paragrafo unico. A Ouvidoria da Mulher devera exercer suas atribuicbes em consonancia com os principios da legalidade,
moralidade, impessoalidade, publicidade, eficiéncia, equidade, economicidade e transparéncia .

Art. 3° Compete a Ouvidoria da Mulher:

| - receber, diretamente ou por outras unidades do Tribunal, as demandas relacionadas as violéncias contra as mulheres, referentes
a igualdade de género, ao assédio moral e sexual, a discriminacdo, bem como outras formas de violéncia contra as
mulheres baseadas no género, dirigidas ao Poder Judiciario do Maranhdo, que possam vir a desencadear procedimentos
administrativos e/ou judiciais referentes a atos de violéncia contra a mulher;

Il - acolher e promover escuta ativa das mulheres, tratando a informagéo recebida com a consideracao e o sigilo devidos;

lIl - possibilitar as mulheres vitimadas pela violéncia de género informacgdo sobre os direitos que Ihes sdo assegurados pela
legislacéo;

IV - promover a integracdo da propria Ouvidoria com os demais 6rgdos publicos atuantes no combate as violéncias contra as
mulheres;

V - receber informacdes, sugestfes, reclamacfes, denuncias, criticas e elogios sobre a tramitacdo de procedimentos judiciais
relativos a violéncia contra as mulheres, mantendo a parte interessada sempre informada sobre as providéncias adotadas;

VI - promover a integracdo entre a Ouvidoria da Mulher e os demais 6érgéos e entidades envolvidos na prevencdo e no combate a
violéncia contra a mulher, servindo como canal de comunicacdo imediata de que trata o art. 2°, paragrafo Unico, da Lei n°
14.188/2021 (Programa de Cooperacao Sinal Vermelho contra a Violéncia Doméstica);
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VII - executar outras atribuigcdes que guardem pertinéncia com o tema objeto da presente Resolugéo.

Art. 4° O(a) Ouvidor(a) da Mulher sera indicado(a) pelo(a) presidente da Coordenadoria Estadual da Mulher em Situacédo de
Violéncia Doméstica e Familiar.

Paragrafo anico. A funcéo do(a) ouvidor(a) sera exercida pelo periodo de dois anos, admitida a recondugéo.
Art. 5° O quadro da Ouvidoria da Mulher contara com, no minimo, duas(dois) servidor(as) e/ou servidor(es) efetivas(os).

Art. 6° Compete a Coordenadoria Estadual da Mulher em Situagdo de Violéncia Doméstica e Familiar realizar a capacitagédo dos
servidores e servidoras da Ouvidoria.

Art. 7° O acesso a Ouvidoria se daré pelos seguintes meios:
| - telefone;

II - balc&o virtual;

Il - e-mail;

IV - presencial.

Paragrafo Unico. Outros meios podem ser criados por intermédio de provimento da Coordenadoria Estadual da Mulher em Situagéo
de Violéncia Doméstica e Familiar do Tribunal de Justica do Estado do Maranh&o.

Art. 8° As demandas internas do Tribunal, recebidas pelos aludidos canais, serdo também encaminhadas a Comissdo de
Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagdo, deste Tribunal.

Art. 9° As demandas externas ao Tribunal serdo encaminhadas aos 6rgdos competentes.

Art. 10. As demandas especificamente relacionadas a violéncia doméstica e familiar poderédo ser direcionadas a outros setores
vinculados a Coordenadoria Estadual da Mulher em Situacdo de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher para atendimento
adequado.

Art. 11. N&o serdo admitidas pela Ouvidoria:

| — consultas, reclamagfes, denuncias e postulagdes que exijam providéncia ou manifestacdo da competéncia dos érgéos judiciais
do Tribunal,

Il — noticias de fatos que constituam crimes, tendo em vista as competéncias institucionais do Ministério Publico e das policias, nos
termos dos arts. 129, |, e 144 da Constituicdo Federal;

Il — reclamacdes, criticas ou denuncias andnimas, salvo quando existir, de plano, provas razoaveis de autoria e materialidade.

Paragrafo Unico. Nas hipoteses previstas nos incisos | e Il, a manifestacao sera devolvida ao remetente com a devida justificacéo e
orientacdo sobre o seu adequado direcionamento.

Art. 12. Nos casos de questionamentos que digam respeito a processos judiciais, a mensagem devera ser encaminhada ao
gabinete do magistrado ou magistrada.

Art. 13. As unidades administrativas e judiciais do Tribunal de Justica do Maranh&o tém o dever de prestar informacdes com a
finalidade elucidativa das reclamacgges.

Art. 14. A Ouvidoria da Mulher tem o prazo de dez dias para fornecimento de resposta.

Art 15. E dever de todos e todas que integram o quadro de servidores da Ouvidoria da Mulher do Tribunal de Justica do Estado do
Maranh&o zelar pelo sigilo das informagdes recebidas, nos seguintes termos:

| — trata-se de informacéo resguardada pelo sigilo & identidade do(a) noticiante, consoante art. 10, 8 7°, da Lei n°® 13.460, de 26 de
junho de 2017, e art. 4°-B, da Lei n° 13.608, de 10 de janeiro de 2018, e demais normas que tratam da protecdo de dados
pessoais;

Il — a protecéo a que se refere o inciso anterior deve ser estendida aos demais dados relativos a identificagdo do(a) noticiante;

IIl — as informacdes relativas as demandas recebidas pela Ouvidoria da Mulher deverao ficar adstritas aos(as) agentes publico(as)
legalmente autorizados(as) e com necessidade de conhecé-las, que estardo sujeitos(as) a responsabiliza¢do por seu uso indevido,
nos termos do art. 32 da Lei n® 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Art. 16. Os casos omissos serdo decididos pela Presidéncia da Coordenadoria Estadual da Mulher em Situacéo de Violéncia
Doméstica e Familiar deste Tribunal.

Art. 17. Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagéo.
DE-SE CIENCIA. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PALACIO DA JUSTICA "CLOVIS BEVILACQUA" DO ESTADO DO MARANHAO, em S&o Luis, 11 de outubro de 2022.

Desembargador PAULO SERGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justica
Matricula 126599
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